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APRESENTAÇÃO 

Conforme exigências previstas na Lei Federal n° 11.445/2007, regulamentada pelo 

Decreto n° 7.217/2010, e na Lei nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 

7.404/2010, fica o Município de Itapema obrigado a elaborar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), assim como, o Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS). Como o § 1º do Artigo 19 da Lei nº 12.305/2010 

permite a elaboração em documento único do PMGIRS e do PMSB, será aqui 

apresentado o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Itapema, 

incluindo o conteúdo mínimo do PMGIRS exigido na Lei nº 12.305/2010.  

Tal Plano será um requisito prévio para que o município possa ter acesso aos 

recursos públicos não onerosos e onerosos para aplicação em ações de 

saneamento ambiental, nas áreas de abastecimento de água, de esgotamento 

sanitário, de drenagem urbana e manejo de águas pluviais, bem como, de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos. 

O Plano possui, dentre seus objetivos, realizar a complementação e revisão dos 

estudos realizados pelo Instituto Çarakura no ano de 2010, referentes ao 

planejamento nos setores de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

manejo de resíduos sólidos, uma vez que estes não foram conclusivos quanto ao 

atendimento dos itens mínimos da Lei 11.445/2007 e da Lei 12.305/2010. Além 

disso, os referentes estudos não abordaram o componente relativo à drenagem 

urbana e manejo de águas pluviais 

O presente documento tem como objetivo apresentar uma síntese da Versão Final 

do Plano. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (incluindo o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos) contemplará um horizonte de 35 (trinta e cinco) anos 

e abrangerá os conteúdos mínimos definidos na Lei nº 11.445/2007 e na Lei nº 

12.305/2010, além de estar em consonância com o Plano Diretor, com os objetivos e 

as diretrizes dos planos plurianuais (PPA), com os planos de recursos hídricos, com 

a legislação ambiental, legislação de saúde e de educação, etc. 

Dessa forma, o planejamento dos setores de saneamento básico deve ser 

compatível e integrado às demais políticas, planos e disciplinamentos do município 

relacionados ao gerenciamento do espaço urbano. Nesse intuito, tal planejamento 

deve preponderantemente: 

 Contribuir para o desenvolvimento sustentável do ambiente urbano; 

 Asegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder 

público se dê segundo critérios de promoção de salubridade ambiental, da 

maximização da relação benefício/custo e de maior retorno social interno; 

 Promover a organização e o desenvolvimento do setor de saneamento, com 

ênfase na capacitação gerencial e na formação de recursos humanos, 

considerando as especificidades locais e as demandas da população; e 

 Propiciar condições para o aperfeiçoamento institucional e tecnológico do 

município, visando assegurar a adoção de mecanismos adequados ao 

monitoramento, operação, manutenção preventiva, melhoria e atualização 

dos sistemas integrantes dos serviços públicos de saneamento básico. 
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2 INFRAESTRUTURA DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA 

2.1 POPULAÇÃO ATUAL ABASTECIDA 

Conforme informações da Companhia Águas de Itapema atualmente toda a 

população urbana do município é atendida pelo sistema de abastecimento de água. 

Já a população rural do município não possui atendimento pelo sistema público, 

sendo que em sua maioria as residências são atendidas por poços individuais, 

nascentes e cachoeiras. 

2.2 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EXISTENTE 

Atualmente o Sistema de Abastecimento de Água do Município de Itapema conta 

com cinco subsistemas produtores de água: Subsistema Morretes, Subsistema 

Areal, Subsistema São Paulinho, Subsistema Sertãozinho e Subsistema Ilhota. Ver 

Figura 1.  

Os quatro primeiros subsistemas supracitados trabalham de forma integrada, sendo 

que o Subsistema Sertãozinho opera somente nas épocas de maior demanda 

(temporada de verão). Já o Subsistema Ilhota é independente e atende, 

exclusivamente, ao Bairro de Ilhota. 
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Figura 1 ï Cobertura do Sistema de Abastecimento de Água de Itapema 

 

A capacidade total de produção dos sistemas de abastecimento é de 473,00 l/s. Já o 

volume total do sistema de reservação é de 4.955 m³, sendo constituído de 10 

reservatórios. Considerando que o volume ideal de reservação deve ser de 1/3 do 

consumo máximo diário, no caso igual a 11.320,49 m³, conclui-se, portanto, que a o 

volume de reservação de água tratada atual está muito abaixo do recomendado por 

norma. 
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3 INFRAESTRUTURA DO SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

3.1 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EXISTENTE 

3.1.1 Caracterização do sistema 

O Sistema de Esgotamento Sanitário implantado no município é do tipo coletor 

tronco, onde o esgoto sanitário de cada região ou sub-bacia é transferido para um 

coletor tronco e recalcado através de sua respectiva estação elevatória para a 

estação elevatória que antecede a ETE. 

O projeto de rede coletora do Sistema de Esgotos Sanitários do Município de 

Itapema/SC foi elaborado no ano de 2006 pela Consultora MSL Engenharia. O 

projeto abrangeu a área urbanizada da sede municipal, correspondente ao território 

atendido pelo Sistema de Abastecimento de Água sob a responsabilidade da 

Concessionária Águas de Itapema. Em relação a área total do município ï 58,6 Km² 

(IBGE), a área abrangida pelo projeto da rede coletora atende 18,8 Km² (32,08%). O 

esgotamento da área de projeto se dá através de um total de 8 (oito) bacias 

sanitárias. O Anexo 8 do Volume IV apresenta a planta contendo o Estudo de 

Concepção elaborado pela Consultora MSL Engenharia. 

O projeto previu um sistema independente, com tratamento próprio, para a região 

norte do município onde fica situado o Bairro Ilhota, inserido na Bacia 1. A 

justificativa para esta solução foi de que a grande distância que separa este bairro 

do centro da cidade inviabiliza o transporte do esgoto ali coletado para ser tratado na 

ETE Morretes.  

O Sistema começou a ser implantado no ano de 2004, porém até o momento não foi 

concluído. O início da operação se deu no ano de 2007 com a operação da ETE 

Morretes. Atualmente o sistema de coleta e tratamento atende os bairros de Meia 

Praia e parte do Centro atingindo um índice de cobertura de 60,02% (ref. Out/2013) 

do número total de imóveis identificados na área de prestação de serviços da 

Companhia Águas de Itapema (área urbana do município). 

A figura a seguir apresenta um fluxograma com as sub-bacias com rede coletora 

implantada em operação no município de Itapema. 
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Figura 2 ï Fluxograma com as Sub-Bacias de Esgotamento Sanitário Implantadas 

 

O bairro Meia Praia foi o primeiro a receber a rede coletora de esgotos, em virtude 

da alta densidade demográfica, da aglomeração de edificações e do aumento da 

população durante a temporada de verão.  

No Bairro Centro, com alta densidade populacional, as obras de implantação da rede 

coletora de esgoto foram iniciadas, e atualmente parte do bairro é atendida com 

coleta e tratamento de esgotos. Já no Bairro Sertãozinho, até o momento, a rede 

coletora foi implantada somente na Rua 900, mas permanece sem operação. 

Ressalta-se também que não está previsto o atendimento da população residente na 

área rural do município no que concerne ao sistema de coleta e tratamento de 

esgoto. 

O corpo receptor selecionado para receber os efluentes sanitários da cidade de 

Itapema é o Rio da Fita, afluente do Rio Perequê, muito próximo a sua foz.  

Nas localidades do município que ainda não são atendidas pela rede coletora de 

esgoto são utilizados sistemas de tratamento individuais, acompanhados e 

fiscalizados pela Fundação Ambiental da Área Costeira de Itapema (FAACI) e pela 

Vigilância Sanitária, responsáveis legais por estas atividades.  
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Para as edificações (comerciais, unifamiliares ou multifamiliares, com até quatro 

famílias) é exigido o sistema de tratamento descentralizado, cuja configuração é 

determinada pela NBR 7229 de 1993. Normalmente os sistemas básicos exigidos 

para as edificações comerciais e unifamiliares se constituem de tanque séptico 

(decantador e digestor anaeróbio), filtro anaeróbico (filtro físico e biológico) e valas 

de infiltração (disposição final no solo). 

As fossas sépticas são unidades de tratamento primário de esgoto doméstico nas 

quais são feitas a separação e a transformação físico-química da matéria sólida 

contida no esgoto. É uma maneira simples e barata de disposição dos esgotos 

indicada, sobretudo, para a zona rural ou residências isoladas onde o seu uso é 

essencial para a melhoria das condições de higiene destas localidades não servidas 

por redes de coleta pública de esgotos. Todavia, é importante ressaltar que o 

tratamento não é completo como numa Estação de Tratamento de Esgotos. 

 

 
Figura 3 - Representação esquemática de uma fossa séptica 

 

Neste tipo de tratamento primário, o esgoto in natura deve ser lançado em um 

tanque ou em uma fossa para que, com o menor fluxo da água, a parte sólida possa 

se depositar, liberando a parte líquida. Uma vez feito isso, bactérias anaeróbias 

agem sobre a parte sólida do esgoto decompondo-o. Esta decomposição é 
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importante, pois torna o esgoto residual com menor quantidade de matéria orgânica 

uma vez que esse sistema remove cerca de 40 % da demanda biológica de 

oxigênio. 

Devido à possibilidade da presença de organismos patogênicos, a parte sólida deve 

ser retirada periodicamente com a utilização de caminhões limpa-fossas e 

transportada para um aterro sanitário ou estação de tratamento de esgoto. 

Já para as edificações multifamiliares, com capacidade superior a quatro famílias, a 

exigência de tratamento é maior, sendo necessário, segundo a FAACI, a adoção do 

sistema compacto de lodo ativado. Esse sistema consiste em um avançado 

tratamento biológico por meio da injeção de oxigênio e a recirculação de parte do 

lodo biologicamente ativo. Geralmente o sistema de lodo ativo é precedido por 

algum tratamento preliminar, seguido por desinfecção, sendo comum o uso de cloro 

para este fim. O efluente tratado é lançado na rede pluvial ou em corpo d´água 

apropriado. 
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4 INFRAESTRUTURA DO SISTEMA DE LIMPEZA 
URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Atualmente, a Prefeitura de Itapema terceiriza os serviços de coleta, transporte e 

destino final dos resíduos sólidos urbanos1 (RSU) junto à Empresa Ambiental 

Limpeza Urbana e Saneamento Ltda., a qual detém a concessão desses serviços 

até novembro de 2030, conforme contrato firmado com a municipalidade. 

Os RSU coletados são transportados até o aterro sanitário da Empresa Proactiva 

(subcontratada da Empresa Ambiental), que fica situado no Município de Biguaçu, a 

aproximadamente 45 km da sede municipal de Itapema. É importante ressaltar que a 

Empresa Ambiental realiza a coleta convencional e a coleta seletiva de materiais 

recicláveis em praticamente todo o município, além dos serviços de varrição, capina, 

roçada e pintura de meio-fio em parte (a leste da Rodovia BR-101) do município, 

bem como executa a limpeza das principais praias. Já os serviços de limpeza 

urbana realizados na parte municipal a oeste da BR-101 são efetuados pela 

Prefeitura de Itapema. 

4.1 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS NO 
MUNICÍPIO DE ITAPEMA 

4.1.1 Origem/Tipos dos Resíduos Sólidos Gerados no Município 

Existem diferentes maneiras de se classificar os resíduos sólidos. Uma das maneiras 

mais comuns é quanto à natureza ou origem, sendo esta considerada o principal 

elemento para a caracterização dos resíduos sólidos. Segundo este critério 

(conforme Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, elaborado pelo 

Instituto Brasileiro de Administração Municipal ï IBAM ï, sob o patrocínio da 

Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da República ï 

SEDU/PR no ano de 2001 e conforme a Lei n°12.305/2010), os diferentes tipos de 

                                                           

1 Res²duos s·lidos urbanos s«o os ñres²duos gerados no munic²pio, provenientes de resid°ncias ou qualquer 
outra atividade que gere resíduos com características domiciliares, bem como os resíduos de limpeza pública 
urbanaò. Envolvem os resíduos sólidos domiciliares, comerciais, públicos (limpeza urbana), de serviços de saúde 
assépticos e industriais comuns. 
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resíduos gerados no Município de Itapema podem ser agrupados em cinco grandes 

grupos, a saber: 

 Resíduos domiciliares ou residenciais; 

 Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço; 

 Resíduos de limpeza urbana; 

 Resíduos domiciliares especiais: 

o Entulho de obras (resíduos de construção e demolição); 

o Pilhas e baterias; 

o Lâmpadas fluorescentes; 

o Eletroeletrônicos; 

o Pneus. 

 Resíduos de fontes especiais: 

o Resíduos de atividade rural (embalagens de agrotóxicos); 

o Resíduos de atividades industriais; 

o Resíduos de serviços de saúde (assépticos e sépticos); 

o Resíduos de serviços de transporte (terminal rodoviário); 

o Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico. 

Entretanto, dos resíduos supracitados, a Prefeitura é responsável somente pelo 

gerenciamento dos seguintes tipos de resíduos: 

 Resíduos domiciliares ou residenciais; 

 Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço; 

 Resíduos de limpeza urbana; 

 Resíduos de fontes especiais: 

o Resíduos de serviços de saúde (assépticos e sépticos), sendo os 

resíduos sépticos coletados somente nos estabelecimentos 

administrados pela Prefeitura. 
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4.1.2 Coleta Convencional 

A coleta convencional em Itapema é realizada pela Empresa Ambiental Limpeza 

Urbana e Saneamento Ltda. 

Envolvem os resíduos domiciliares, comerciais e de prestadores de serviço, de 

limpeza urbana (resíduos de vias e logradouros públicos), industriais (lixo comum - 

não perigoso) e os resíduos de serviços de saúde assépticos, não incluindo os 

materiais recicláveis, atendendo um percentual de 99,98% do total da população do 

município. O Quadro 1 apresenta a abrangência do serviço da coleta convencional 

desses resíduos no município. 

Quadro 1 ï Abrangência do serviço de coleta convencional dos RSU 

POPULAÇÃO % DA POPULAÇÃO 
ATENDIDA 

Urbana 100,00% 

Rural 99,00% 

Total 99,98% 
                                                          Fonte: Empresa Ambiental (2013) 

4.1.3 Coleta Seletiva de Materiais Recicláveis 

A coleta seletiva no Município de Itapema é desempenhada também pela Empresa 

Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda. O modelo empregado no Município 

consiste na separação pela população, dos materiais reciclados existentes no lixo 

doméstico para posterior coleta porta a porta por veículo específico, sendo que os 

resíduos recicláveis seguem para as unidades de triagem, que pertencem à 

Cooperativa de Coletores de Materiais Recicláveis de Itapema - COOPERITAPEMA.  

No Município de Itapema foi identificada apenas 1 (uma) cooperativa, que recebe, 

por meio de doação, todos os materiais seletivos coletados pela Empresa Ambiental 

e, posteriormente, os vendem para comerciantes de materiais recicláveis. A 

COOPERITAPEMA opera em duas unidades de triagem, ambas localizadas no 

Bairro Morretes, uma unidade situada na Rua 466 (que recebe os materiais 

coletados no Bairro Meia Praia) e a outra localizada na Rua 458 (que recebe os 

materiais coletados nos demais bairros/localidades), sendo que esta última começou 

a operar no ano de 2013.  
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4.1.4 Disposição Final dos Resíduos Sólidos Urbanos 

Os resíduos sólidos urbanos provenientes da coleta convencional são transportados 

até o aterro sanitário da Empresa PROACTIVA, que fica situado no Município de 

Biguaçu. 

4.1.5 Serviço Público de Limpeza Urbana 

O serviço público de limpeza urbana compreende, basicamente (na maioria das 

cidades brasileiras), as atividades de varrição, poda, capina e roçada. No caso do 

Município de Itapema, abrange ainda a limpeza de praia, além de outros serviços a 

seguir apresentados.  

Varrição ou varredura é a principal atividade de limpeza de logradouros públicos. O 

conjunto de resíduos como areia, folhas carregadas pelo vento, papéis, pontas de 

cigarro, por exemplo, constitui o chamado lixo público (de limpeza urbana), cuja 

composição, em cada local, depende da arborização existente, da intensidade de 

trânsito de veículos, entre outros. 

Para os serviços de capina e roçada são considerados: os jardins, canteiros centrais 

e laterais das vias públicas, margens dos córregos, taludes, áreas municipais 

próximas às rodovias, terrenos municipais, áreas não edificadas das escolas, entre 

outras. 

Como já mencionado inicialmente, a Empresa Ambiental (mediante contrato de 

concessão) realiza os serviços de varrição, capina, roçada e pintura de meio-fio em 

parte (a leste da Rodovia BR-101) do município, bem como executa a limpeza das 

principais praias. Já os serviços de limpeza urbana realizados na parte municipal a 

oeste da BR-101 são efetuados pela Prefeitura de Itapema. 

4.2 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, 
ACONDICIONAMENTO, COLETA, TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO 

O gerenciamento dos resíduos sólidos é composto basicamente pelas atividades 

relacionadas às etapas de geração/segregação, acondicionamento, coleta e 

transporte, reaproveitamento (em alguns casos), tratamento e destinação final. A 

Figura 4 apresenta o de fluxograma das etapas referentes ao Município de Itapema. 
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Figura 4 - Fluxograma do manejo de resíduos sólidos do Município de Itapema 
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5 INFRAESTRUTURA DO SISTEMA DE DRENAGEM 
URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

5.1 BACIA HIDROGRÁFICA DA REGIÃO 

O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Tijucas ï Comitê Tijucas, 

foi criado pelo Decreto Estadual n° 2.918 de 4 de setembro de 2001. Tem sede 

administrativa em Tijucas e atuação em toda a bacia hidrográfica, incluindo todo o 

Município de Itapema. 

O Município de Itapema está localizado na Região Hidrográfica Litoral Centro (RH-

8), que compreende quatro bacias hidrográficas independentes: Tijucas, Cubatão do 

Sul, Biguaçu e da Madre.  

Conforme mapas do município e do IBGE, constata-se a existência de seis rios 

principais e suas respectivas bacias: Bacia do Rio Mata de Camboriú, Bacia do Rio 

Fabrício, Bacia do Areal, Bacia do São Paulinho, Bacia do Rio Bela Cruz e Bacia do 

Rio Perequê. 

5.2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE MICRO E MACRODRENAGEM 

5.2.1 Microdrenagem 

A microdrenagem nas vias pavimentadas é obsoleta e subdimensionada no 

município, principalmente na região do Bairro Meia Praia, necessitando de projeto 

novo para coletores, poços de visita, caixas de ligação, boca de lobo padrão, etc.  

Já o Bairro Morretes apresenta deficiência de vias pavimentadas e de sistemas de 

esgotos e de drenagem pluvial, sendo que há um projeto em andamento para 

implantação de pavimentação e drenagem em várias ruas do bairro, com recursos a 

serem viabilizados no Ministério das Cidades. 

De forma geral, não há norma ou padronização de bocas de lobo no município de 

Itapema. Podem-se observar bocas de lobo com grelhas de concreto, ardósia ou 

ferro fundido, bocas-de-lobo no passeio com entrada lateral na sarjeta e tampa de 

concreto armado, e ainda outros tipos, conforme mostram as figuras a seguir. 
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Figura 5 ï Boca de lobo com grelha de ferro fundido  

 

 
Figura 6 ï Boca de lobo com orifícios circulares  
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Constata-se também a existência de vários loteamentos na região final do Bairro 

Morretes, próximo às margens do Rio da Fita, sem pavimentação e sem drenagem e 

com valas provisórias, bem como, lotes já vendidos e ocupados com edificações. 

5.2.2 Macrodrenagem 

Com relação à macrodrenagem, a Prefeitura Municipal de Itapema assinou convênio 

com a Caixa Econômica Federal em 12 de novembro de 2009, com recursos do 

Ministério das Cidades, no montante de R$ 39.159.924,81 e acrescido de 

contrapartida de R$ 2.061.048,67 por parte da Prefeitura Municipal de Itapema. 

Estes recursos são destinados à implantação de sistemas de drenagem em bairros 

de Itapema, conforme projetos básicos elaborados. 

5.3 MANUTENÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA DRENAGEM URBANA  

A operação do sistema de drenagem urbana ocorre naturalmente através da ação 

gravitacional sobre o escoamento superficial das águas precipitadas. Em termos de 

operação, as ações se resumem ao acompanhamento do funcionamento da rede 

existente, bem como limpeza e desassoreamento, serviço este que atualmente está 

ao encargo da Secretaria de Obras e Transportes. 

A manutenção do sistema de drenagem existente em Itapema é realizada por uma 

equipe da referida secretaria que, com apoio de caminhão hidrojato, enxadas e pás 

(entre outros materiais que forem necessários), efetua a manutenção conforme a 

necessidade e de acordo com as solicitações dos munícipes junto à prefeitura. Entre 

os serviços realizados pela municipalidade estão: 

 Serviços de manutenção das bocas de lobo e bueiros; 

 Manutenção nas galerias no Bairro Meia Praia em maré alta. 

 Limpeza dos canais; 

 Limpeza e desobstrução de dispositivos de captação; 

 Varrição e limpeza de vias a oeste da BR101. 

Existem ainda duas empresas terceirizadas, a Empresa Pedra Mar e a Empresa FC 

Terraplanagens, que realizam a manutenção da drenagem natural. 
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Observa-se que não existe um cadastro do sistema de microdrenagem, dificultando, 

portanto, a análise sistemática do funcionamento das redes de drenagem e dos 

serviços de manutenção. 

O órgão responsável pela fiscalização do cumprimento da legislação pertinente a 

drenagem urbana é a Vigilância Sanitária, conforme Lei Municipal nº 3.182/13, em 

conjunto com a Secretaria de Obras e Transportes. 

A fiscalização referente ao lançamento de resíduos sólidos ou despejos de esgotos 

doméstico na drenagem urbana do município é realizada pela Secretaria de 

Planejamento Urbano quando ocorrem denúncias, sendo que essa comunica a 

Secretaria de Obras e Transportes, que com suas equipes, agem de forma 

necessária para resolver os problemas apontados. 

5.4 IDENTIFICA¢ëO DAS ñĆREAS PROBLEMASò 

A análise dos principais pontos em que o sistema de drenagem de Itapema vem 

apresentando problemas mais significativos para a comunidade foram levantados 

em visita técnica no dia 18/11/2013, com o auxílio do Diretor da Defesa Civil, Moisés 

César Filho Motta. 

As principais áreas e pontos com problemas identificados são: 

A. Rua 900, no Bairro Sertãozinho: apresenta alagamento decorrente do 

estrangulamento da tubulação, agravado em função da construção de uma 

edificação sobre a tubulação. Ver Figura 7. 
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Figura 7 ï Rua 900 (Bairro Sertãozinho) 

 

B. Ruas 902D, 902E e 902F, no Bairro Sertãozinho: estas ruas não possuem 

pavimentação e apresentam vala aberta na lateral e alguns bueiros em 

travessias laterais (vielas). A vala recebe contribuições elevadas de águas 

pluviais oriundas do afluente do Rio Fabrício, o que provoca constantes 

alagamentos na região. Ver Figura 8. 
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Figura 8 ï Ruas 902D, 902E e 902F (Bairro Sertãozinho) ï foto 1 

 

C. Rua 802E, no Bairro Alto do São Bento: nesta área, próximo ao muro do lado 

sul do Cemitério Municipal, existe uma vala, a qual é muito rasa, 

apresentando declividade muito baixa, o que provoca alagamentos em 

enxurradas. O trecho dessa rua até a Rua 808 apresenta algumas casas 

ocupando faixa de APP. Este trecho precisa ser canalizado para melhorias 

das condições de escoamento. Ver Figura 9. 
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Figura 9 ï Rua 802E (Bairro do Alto do São Bento) 

 

D. Rua 850, no Bairro Várzea: área que apresenta vala aberta em um trecho 

pelo lado norte e no final desse trecho as águas são coletadas para a galeria 

que passa por dentro de alguns lotes. Em enxurradas a vala transborda água 

para o leito da rua, havendo a necessidade de remanejamento da vala e do 

coletor existente. Ver Figura 10. 
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Figura 10 ï Rua 850 (Bairro Várzea) 

 

E. Rua 406G3, no Bairro Morretes: trata-se de uma rua não pavimentada e sem 

drenagem. A vala aberta está com vegetação nos taludes e o boeiro de 1,0 m 

de diâmetro está subdimensionado e com assoreamento interno. Ver Figura 

11. 
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Figura 11 ï Rua 406G3 (Bairro Morretes) 

 

F. Rua 426, no Bairro Morretes: ponto crítico em função de possuir vala lateral 

sem saída. Recebe muitos efluentes clandestinos de residências próximas. 

Em enxurradas toda a área próxima fica alagada. Ver Figura 12. 
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Figura 12 ï Rua 426 (Bairro Morretes) 

 

G. Rua 466 / Rua 462C / Rua 462 / Rua 462A, no Bairro Leopoldo Zarling: esta 

área fica próxima à confluência do Rio da Fita com o Rio Perequê. Estas ruas 

e outras adjacentes ficam em área baixa e que até mesmo com marés altas 

(que provocam refluxo de águas pelo Rio Perequê até o Rio da Fita), ficam 

alagadas. As ruas não são pavimentadas e não possuem drenagem. Em 

enxurradas, mesmo com marés baixas, em função do greide baixo e plano 

das ruas também ocorrem enchentes. Ver figura a seguir. 
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Figura 13 ï Ruas 466/462C/462A (Bairro Leopoldo Zarling)  
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6 DEFINIÇÃO DO PERÍODO DE PLANEJAMENTO 

Os projetos de engenharia usualmente adotam um período de estudo de 20 anos. 

Entretanto, este não é um estudo convencional onde se consideram somente as 

características de natureza técnica relativas ao projeto das instalações. Além 

dessas, serão analisados os aspectos da gestão do serviço, que permitam obter, de 

uma maneira mais eficiente, o atendimento às metas de serviço adequado. Em 

virtude disso, será adotado para o presente Plano um período de planejamento igual 

a 35 anos (2014 - 2048). 
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7 PROJEÇÃO POPULACIONAL 

7.1 EVOLUÇÃO POPULACIONAL 

O quadro a seguir apresenta a evolução populacional do Município de Itapema (área 

urbana e área rural) de 1980 a 2010, de acordo com os censos populacionais 

efetuados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

Quadro 2 ï População urbana, rural e total do Município de Itapema 

ANO 
POPULAÇÃO (HABITANTES) 

URBANA RURAL TOTAL 

1980 5.274 1.311 6.585 

1991 11.248 928 12.176 

2000 24.781 1.088 25.869 

2010 44.659 1.138 45.797 

           Fonte: BRASIL / IBGE. 

 

7.2 PROJEÇÃO DA POPULACÃO URBANA 

Através dos dados coletados junto ao IBGE, foi efetuada a projeção da população 

urbana do Município de Itapema. O horizonte de projeto adotado foi de 35 anos - 

período de 2014 a 2048. 

Para fins de projeção populacional foram utilizados todos os censos efetuados pelo 

IBGE desde 1980, incluindo a população recenseada para o município em 2010. 

 

Quadro 3 ï População urbana do município de acordo com o IBGE 
ANO POPULAÇÃO URBANA (HAB.) 

1980 5.274 

1991 11.248 

2000 24.781 

2010 44.659 

                    Fonte: BRASIL / IBGE. 

 

Para o cálculo da projeção populacional, foram utilizados os métodos (funções) de 

projeções: polinomial, logarítma, linear e geométrica. Destas a que apresentou o 
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melhor resultado (r²) foi a polinomial para a população urbana e a geométrica para 

população rural. 

Para o cálculo da população flutuante, foram utilizadas duas metodologias: uma 

baseada no número de domicílios particulares não ocupados de uso ocasional, 

através de dados obtidos do último censo demográfico do IBGE, e a outra baseada 

na produção de resíduos sólidos urbanos (RSU) no município, através de dados 

obtidos junto à Empresa Ambiental. 

Para o cálculo da população flutuante com base nos dados do IBGE, foram 

utilizados os seguintes dados: 

 Total de domicílios particulares não ocupados de uso ocasional: 13.547 

(Fonte: IBGE, 2010); 

 Taxa de ocupação da população flutuante: 5 habitantes/domicílio (adotado 

pela consultora); 

 População flutuante: 13.547 (domicílios particulares não ocupados de uso 

ocasional) x 5 (hab/domicílio) = 67.735 habitantes; 

 População fixa: 45.797 habitantes (Fonte: IBGE, 2010); 

 Taxa (população flutuante / população fixa): 1,479. 

O Quadro 4 apresenta a projeção da população total de plano para o Município de 

Itapema. Vale destacar que a projeção demográfica desenvolvida é uma referência 

que requer aferições e ajustes periódicos, com base em novos dados censitários ou 

eventos que indiquem esta necessidade. 
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Quadro 4 ï População total de plano 

Ano 
População (hab.) 

Fixa (Urbana + 
Rural) 

Flutuante Total (Fixa+ 
Flutuante) 

2010 45.797 69.235 115.032 

2011 48.339 73.078 121.416 

2012 50.910 76.965 127.874 

2013 53.556 80.965 134.521 

2014 56.277 85.078 141.355 

2015 59.072 89.304 148.377 

2016 61.943 93.644 155.587 

2017 64.889 98.097 162.986 

2018 67.909 102.663 170.572 

2019 71.004 107.343 178.347 

2020 74.174 112.135 186.309 

2021 77.419 117.041 194.460 

2022 80.739 122.060 202.799 

2023 84.134 127.192 211.326 

2024 87.604 132.438 220.041 

2025 91.148 137.796 228.945 

2026 94.768 143.268 238.036 

2027 98.462 148.853 247.316 

2028 102.232 154.552 256.783 

2029 106.076 160.363 266.439 

2030 109.995 166.288 276.283 

2031 113.989 172.326 286.315 

2032 118.058 178.478 296.536 

2033 122.202 184.742 306.944 

2034 126.421 191.120 317.541 

2035 130.714 197.611 328.325 

2036 135.083 204.216 339.298 

2037 139.526 210.933 350.460 

2038 144.045 217.764 361.809 

2039 148.638 224.708 373.346 

2040 153.307 231.766 385.072 

2041 158.050 238.936 396.986 

2042 162.868 246.220 409.088 

2043 167.761 253.617 421.378 

2044 172.729 261.128 433.857 

2045 177.772 268.752 446.524 

2046 182.890 276.489 459.379 

2047 188.083 284.339 472.422 

2048 193.350 292.303 485.653 
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8 PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES NECESSÁRIAS 

As programações das ações do plano (imediatas, a curto, médio e longo prazo) 

estão detalhadas para cada setor do saneamento básico. É importante salientar que 

os programas apresentam as demandas (ações) para cada setor, sendo que a 

responsabilidade para a execução de cada ação deve respeitar os contratos 

vigentes (contratos de concessão, prestação de serviços, entre outras modalidades) 

com empresas privadas. 

É pertinente ressaltar que algumas ações apresentadas neste capítulo poderão 

sofrer alterações futuras quando da elaboração dos projetos básicos e executivos. 

Inicialmente, antecedendo a apresentação da programação das ações do plano, 

serão apresentadas e identificadas as possíveis fontes de financiamento dos 

serviços públicos de saneamento. 

8.1 FONTES DE FINANCIAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

O presente texto traz algumas possibilidades de financiamento dos serviços públicos 

de saneamento básico, como:  

1. Cobrança direta dos usuários ï Taxa ou Tarifa;  

2. Subvenções públicas ï Orçamentos Gerais;  

3. Subsídios tarifários;  

4. Empréstimos ï capitais de terceiros (Fundos e Bancos);  

5. Concess»es e PPPôs;  

6. Recursos previstos no PAC para saneamento. 

Neste contexto, serão analisadas de forma detalhada as fontes de financiamentos 

dos serviços públicos de saneamento básico mencionadas. 

8.1.1 Cobrança Direta dos Usuários - Taxa ou Tarifa 

A modalidade mais importante e fundamental para o financiamento dos serviços 

públicos que esses possam ser individualizados (divisíveis) e quantificados. 
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Uma política de cobrança (taxa e/ou tarifa) bem formulada pode ser suficiente para 

financiar os serviços e alavancar seus investimentos diretamente ou mediante 

empréstimos, podendo até mesmo não depender de empréstimos a médio ou longo 

prazo, se esta política prever a constituição de fundo próprio de  investimentos. 

8.1.2 Subvenções Públicas ï Orçamentos Gerais 

Esta é a forma predominante de financiamento dos investimentos e de custeio 

parcial dos serviços de resíduos sólidos e de águas pluviais. São recursos com 

disponibilidade não estável e sujeitos a restrições em razão do contingenciamento 

na execução orçamentária. 

8.1.3 Subsídios Tarifários 

Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 

localidades que não tenham capacidade de cobrir o custo integral dos serviços.. 

Forma que se aplica quando os serviços são prestados para vários municípios sob 

uma mesma gestão: 

 Companhias Estaduais de Saneamento;  

 Consórcios Públicos de Municípios, ou 

 Via fundos especiais de âmbito regional ou estadual (regiões metropolitanas), 

com contribuição compulsória. 

Nos casos dos DAE e SAMAE municipais esta forma de financiamento ocorre 

geralmente entre tipos de serviços diferentes: 

 Tarifa dos serviços de água subsidiando a implantação dos serviços de 

esgotos; 

 Tarifa dos serviços de água e esgoto subsidiando os serviços de manejo de 

resíduos sólidos e/ou de águas pluviais; ou 

 Entre diferentes categorias ou grupos de usuários: tarifas dos usuários 

industriais subsidiando os usuários residenciais; ou tarifas de usuários de 

renda maior subsidiando usuários mais pobres. 

 



 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE ITAPEMA/SC 

 

39 
 

8.1.4 Financiamento 

RECURSO FEDERAL 

Os recursos federais destinados ao financiamento do setor de saneamento básico 

aos municípios são repassados por programas e linhas de financiamento de agentes 

financeiros públicos como a Caixa Econômica Federal e o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social. O quadro a seguir destaca os programas 

principais. 

 

Quadro 5 ï Recursos federais para financiamento 
Programa Finalidade Beneficiário Recursos 

PROSANEAR 

Ações de saneamento 
em aglomerados 

urbanos por população 
de baixa renda com 
precariedade e/ou 

inexistência de 
condições sanitárias e 

ambientais 

Prefeituras Municipais, 
Governos Estaduais, 

Concessionárias 
Estaduais e 

Municipais de 
Saneamento e Órgãos 
Autônomos Municipais 

FGTS 

FUNASA Obras e serviços de 
saneamento 

Prefeituras Municipais 
e Serviços Municipais 
de Limpeza Pública 

Fundo perdido/ Ministério 
da Saúde 

PRO-INFRA 

Redução de risco e de 
insalubridade em áreas 

habitadas por população 
de baixa renda 

Áreas urbanas 
localizadas em todo o 

território nacional 
Orçamento geral da União 

PAC 
Infraestrutura em geral, 
entre eles saneamento 

básico 

Em todo território 
nacional 

Orçamento geral da 
União/FGTS/FAT/Empresas 
Estatais/ Iniciativa Privada 

PROSAB 

Promover e apoiar o 
desenvolvimento de 

pesquisas na área de 
saneamento ambiental 

Comunidade 
acadêmica e científica 

em todo território 
nacional 

FINEP/CNPQ/ Caixa 
Econômica Federal/Capes 
e Ministério da Ciência e 

Tecnologia 

Programa de 
Urbanização, 

Regularização e 
Integração de 

Assentamentos 
Precários 

Promover a 
urbanização, a 

prevenção de situações 
de risco e a 

regularização fundiária 
de assentamentos 

humanos precários, 
articulando ações para 

atender as 
necessidades básicas 

da população e 
melhorar sua condição 

de Habitabilidade e 
inclusão social 

Municípios, Estados e 
Distrito Federal 

Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse 

Social (Orçamento geral da 
União) 
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RECURSOS EXTERNOS 

Entre as possibilidades de captação de recursos externos destacam-se o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID). O BIRD é uma instituição que junto com a Associação 

Internacional de Desenvolvimento (AID) formam o Banco Mundial. Esta instituição é 

constituída de membros de 185 países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

8.1.5 Concess»es e Parceria P¼blica Privada (PPPôs) 

A Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 

Constituição Federal. As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo 

poder concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuários. A 

concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será 

formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das 

normas pertinentes e do edital de licitação. 

Já as parcerias público-privadas ï PPP´S (modalidades especiais de concessões) 

foram reguladas recentemente e ainda são pouco utilizadas como forma de 

financiamento dos serviços. A Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 

institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública.  

As PPP´S subdividem-se em concessões patrocinadas e concessões 

administrativas. As concessões patrocinadas são aquelas em que a administração 

pública paga ao concessionário contraprestação pecuniária ao lado das tarifas 

cobradas dos usuários do serviço público, de modo a complementar a remuneração 

do particular. Destina-se, aos serviços de saneamento básico financeiramente 

insustentáveis, em que existe o risco do concessionário assumir atividade deficitária.  

Nas concessões administrativas, a administração pública faz o papel do usuário para 

efeito de custeio, de modo a remunerar, integralmente, o parceiro privado. A 

administração concede a prestação do serviço ao parceiro privado, e, no lugar do 

usuário ou beneficiário direto da atividade, aquela própria remunera o 

concessionário na exata proporção dos serviços prestados. 
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8.1.6 Recursos Previstos no PAC para Saneamento 

Como é sabido, o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) é um plano amplo 

e vai muito além do saneamento básico. Nos seus diversos programas, atinge o 

montante global de R$ 503,9 bilhões a serem aplicados nas grandes áreas, que 

serão financiadas pelas fontes de recursos nelas especificadas. Constata-se que 

serão canalizados para a área de infraestrutura social 33,9% dos recursos.  

No tocante aos recursos, 13,5% dos programas do PAC serão financiados pelo 

Orçamento Geral da União (OGU) e 86,5% por estatais e demais fontes. No que diz 

respeito à infraestrutura social, 20% dos projetos serão financiados com recursos do 

OGU. 

Do total dos investimentos em infraestrutura, R$ 40 bilhões serão aplicados na área 

de saneamento básico, representando 23,4% desta destinação total. 

8.2 PROGRAMAS DO SETOR DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

8.2.1 Justificativas 

Tendo em vista o quadro referencial evidenciado no diagnóstico do sistema de 

abastecimento de água do Município de Itapema, elaborado no âmbito do PMSB, e 

tendo em vista os indicadores mundiais que apontam para uma grave crise de 

acesso seguro à água no futuro próximo, cabe aqui, no bojo do Plano Municipal de 

Saneamento Básico a proposição de ações concretas no sentido de maximizar o 

atendimento às demandas atuais e futuras, bem como iniciar o planejamento e 

investimentos na proteção dos mananciais, no controle das perdas físicas e no uso 

racional deste recurso escasso que é a água, especialmente a potável.  

É de fundamental importância a apresentação ordenada das ações à sociedade, 

dentro de um cronograma físico de metas para os horizontes do ano 2016 

(imediato), do ano 2023 (curto prazo), do ano 2033 (médio prazo) e do ano 2048 

(longo prazo), uma vez que o PMSB tem a função não apenas de instrumentalizar a 

Prefeitura Municipal com uma ferramenta de planejamento e fiscalização das ações, 

mas também de permitir que a população exerça seu efetivo papel no controle 

social. 
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Os programas do setor de abastecimento de água são elencados a seguir: 

 Programa de Ampliação, Manutenção e Modernização do Sistema de 

Abastecimento de Água (SAA); 

 Programa de Proteção e Controle dos Mananciais; 

 Programa de Controle de Perdas e Uso Racional da Água; e 

 Programa de Monitoramento da Qualidade e dos Padrões de Potabilidade da 

Água. 

8.2.2 Diretrizes e Princípios 

Todos os projetos e ações a serem realizados no âmbito dos programas do SAA 

deverão ter como princípios básicos as seguintes considerações: 

 A efetivação do princípio de racionalidade econômica na prestação dos 

serviços deve se orientar no sentido de que a iniciativa privada contribua 

efetivamente para o atendimento das metas públicas e não o inverso; 

 O pleno entendimento de que a água é um recurso escasso, dotado de valor 

econômico e essencial à vida, conforme os princípios emanados da Política 

Nacional de Recursos Hídricos; 

 A água é um bem de domínio público (Art. 1º, Inciso I, da Lei 9.433/97); é um 

recurso natural limitado, dotado de valor econômico (Art. 1º, Inciso II, da Lei 

9.433/97); a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar 

com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades (Art. 

1º, Inciso VI, da Lei 9.433/97); 

 A outorga pelo uso de recursos hídricos é um dos instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Art. 5º, Inciso III, da Lei 9.433/97); 

 O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como 

objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o 

efetivo exercício dos direitos de acesso à água (Art. 11 da Lei 9.433/97); 

 O instrumento legal para regulação e legitimação do uso de recursos hídricos 

é a outorga de uso concedida pelo Poder Público. Não é legítimo restringir 
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captações de água a partir de um manancial por outro instrumento que não 

seja a outorga de direitos de uso; 

 Por força da Lei 9.433/97 a prioridade do uso dos recursos hídricos, mesmo 

em caso de escassez, é para o consumo humano e dessedentação animal. 

Assim sendo não é legítimo coibir a instalação de ponteiras e poços para 

captação de água subterrânea caso não exista outra alternativa de 

abastecimento de água, provida pelo Poder Público; 

 Perdas físicas de água em qualquer sistema e em qualquer nível do sistema, 

sejam perdas decorrentes de vazamentos, sejam perdas decorrentes do 

desperdício, representam perdas econômicas irreparáveis para a sociedade 

como um todo. Perdas econômicas devem ser aqui entendidas sob o ponto 

de vista da economia como um todo, incluindo os aspectos sociais e 

ambientais, custos de oportunidade, etc., sendo importante diferenciá-las das 

perdas financeiras, representadas por perdas unicamente de faturamento; 

 As ações de controle de perdas e uso racional da água deverão privilegiar, 

sobretudo, os ganhos resultantes para a coletividade, para as atuais e para as 

futuras gerações, decorrentes da conservação do recurso água; 

 O controle de perdas e o uso racional da água não devem ser entendidos 

como ações dependentes apenas da boa vontade e bom senso dos atores. 

Conservação da água em seu sentido mais amplo depende cada dia mais de 

investimentos em desenvolvimento e aperfeiçoamento tecnológico dos 

sistemas de abastecimento e uso da água, nos níveis desde o macro, da 

companhia de saneamento e dos operadores autônomos, até o micro, do 

usuário individual. A conservação da água passa ainda pela modernização do 

sistema de concessão e de regulação do uso em todos os níveis; 

 Ações de conservação da água passam, obrigatoriamente, por uma mudança 

de comportamento individual frente às questões da escassez da água, seja 

esta quantitativa ou qualitativa; e às questões de que a água doce é um 

recurso finito, dotado de valor econômico; 
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 A efetividade das ações de conservação da água passa, obrigatoriamente, 

pela conscientização individual de que a mesma depende intrinsecamente do 

comportamento coletivo, sendo responsabilidade de todos e não apenas do 

governo ou dos operadores privados dos serviços de abastecimento; 

 Toda a água destinada ao consumo humano deve obedecer ao padrão de 

potabilidade e está sujeita à vigilância da qualidade da água (Portaria MS 

2914/2012); 

 Os critérios de avaliação da qualidade da água bruta e sua tratabilidade ou 

adequação para abastecimento para consumo humano são encontrados na 

norma NBR 12.216 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (Projeto de 

Estação de Tratamento para Abastecimento Público) e na Resolução Conama 

n.º 357/05, do Conselho Nacional de Meio Ambiente; 

 Água potável ï água para consumo humano cujos parâmetros 

microbiológicos, físicos, químicos e radioativos atendam ao padrão de 

potabilidade e que não ofereçam riscos à saúde (Portaria MS 2914/2012); 

 Controle da qualidade da água para consumo humano ï conjunto de 

atividades, exercidas de forma contínua pelo(s) responsável(is) pela operação 

de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, destinadas a 

verificar se a água fornecida à população  é potável, assegurando a 

manutenção desta condição (Portaria MS 2914/2012); 

 Vigilância da qualidade da água para consumo humano ï conjunto de ações 

adotadas continuamente pela autoridade de saúde pública para verificar se a 

água consumida pela população atende a esta Norma e para avaliar os riscos 

que os sistemas e as soluções alternativas de abastecimento de água 

representam para a saúde humana (Portaria MS 2914/2012); 

 O sistema de monitoramento da qualidade da água deverá permitir o controle 

social, por força da Portaria MS 2914/2012- garantir à população informações 

sobre a qualidade da água e riscos à saúde associados; e Inciso VII - manter 

registros atualizados sobre as características da água distribuída, 
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sistematizados de forma compreensível à população e disponibilizados para 

pronto acesso e consulta pública; 

 Cabe ao(s) responsável(is) pela operação de sistema ou solução alternativa 

de abastecimento de água exercer o controle da qualidade da água. Em caso 

de administração, em regime de concessão ou permissão, do sistema de 

abastecimento de água, é a concessionária ou a permissionária a 

responsável pelo controle da qualidade da água. (Portaria MS 2914/2012); 

 Incumbe ao(s) responsável(is) pela operação de sistema de abastecimento de 

água (Portaria MS 2914/2012), dentre outros: 

V I - operar e manter sistema de abastecimento de água potável para a 

população consumidora em conformidade com as normas técnicas 

aplicáveis, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) e com outras normas e legislações pertinentes; 

V II - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, por 

meio de: 

o controle operacional das unidades de captação, adução, tratamento, 

reservação e distribuição; 

o exigência do controle de qualidade, por parte dos fabricantes de 

produtos químicos utilizados no tratamento da água e de materiais 

empregados na produção e distribuição que tenham contato com a 

água; 

o capacitação e atualização técnica dos profissionais encarregados da 

operação do sistema e do controle da qualidade da água. 

8.2.3 Objetivos 

Objetivo Geral 

O objetivo primordial dos Programas do Setor de Abastecimento de Água é 

estabelecer o conjunto de ações para o horizonte de planejamento do PMSB, no 

sentido de permitir a efetiva gestão quantitativa e qualitativa do sistema de 

abastecimento de água para o Município de Itapema. 
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Objetivos Específicos 

No âmbito da gestão quantitativa e qualitativa dos serviços podem ser identificados 

os seguintes objetivos específicos: 

 Orientar o planejamento das ações de expansão e modernização do SAA em 

função do estabelecimento de prioridades de atendimento; 

 Orientar projetos e ações de proteção e controle dos mananciais, no sentido 

de evitar sua contaminação; 

 Realizar o efetivo controle da qualidade da água fornecida à população, no 

sentido de garantir os padrões de potabilidade, reduzindo os riscos de 

incidência de doenças; 

 Orientar a realização do efetivo controle de perdas hídricas no SAA, 

ampliando as possibilidades de atendimento às demandas futuras com o 

sistema atualmente instalado, reduzindo a necessidade de compensação 

tarifária de tais perdas; e 

 Incentivar a mudança de comportamento da população como um todo, no 

sentido de promover o uso racional da água, evitando desperdícios e 

ampliando as possibilidades de atendimento no cenário de oferta hídrica para 

o município. 

8.2.4 Plano de Metas e Ações 

PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O serviço de abastecimento de água é de fundamental importância para a melhoria 

da saúde e qualidade de vida da população, além de ser pré-requisito para o 

desenvolvimento sustentável. No Município, estes serviços atendem 99,13% da 

população total. 

O objetivo deste programa é reformar, ampliar e modernizar o SAA, visando o 

atendimento permanente às demandas de serviço. Os Anexos 18 a 24 do Volume IV 

ilustram as principais ações referentes ao processo de ampliação e modernização 

do sistema de abastecimento. 
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Os quadros a seguir apresentam o índice de atendimento e a população atendida 

com serviço de abastecimento de água no município (urbana, rural e total) até o ano 

de 2048. 

 

Quadro 6 ï População urbana atendida com serviço de abastecimento de água até 2048 

Ano População Urbana Índice de Atendimento População Urbana 
Atendida 

2013 133.345 100,00% 133.345 

2014 140.167 100,00% 140.167 

2015 147.176 100,00% 147.176 

2016 154.373 100,00% 154.373 

2017 161.759 100,00% 161.759 

2018 169.332 100,00% 169.332 

2019 177.093 100,00% 177.093 

2020 185.042 100,00% 185.042 

2021 193.180 100,00% 193.180 

2022 201.505 100,00% 201.505 

2023 210.018 100,00% 210.018 

2024 218.719 100,00% 218.719 

2025 227.608 100,00% 227.608 

2026 236.685 100,00% 236.685 

2027 245.950 100,00% 245.950 

2028 255.403 100,00% 255.403 

2029 265.044 100,00% 265.044 

2030 274.873 100,00% 274.873 

2031 284.890 100,00% 284.890 

2032 295.094 100,00% 295.094 

2033 305.487 100,00% 305.487 

2034 316.068 100,00% 316.068 

2035 326.837 100,00% 326.837 

2036 337.794 100,00% 337.794 

2037 348.939 100,00% 348.939 

2038 360.272 100,00% 360.272 

2039 371.793 100,00% 371.793 

2040 383.502 100,00% 383.502 

2041 395.399 100,00% 395.399 

2042 407.484 100,00% 407.484 

2043 419.756 100,00% 419.756 

2044 432.217 100,00% 432.217 

2045 444.867 100,00% 444.867 

2046 457.704 100,00% 457.704 

2047 470.729 100,00% 470.729 

2048 483.942 100,00% 483.942 
                     * A população flutuante está incluída dentro da população urbana 
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Quadro 7 ï População rural atendida com serviço de abastecimento de água até 2048 

Ano População Rural Índice de Atendimento População Rural 
Atendida 

2013 1.175 0,00% - 

2014 1.188 0,00% - 

2015 1.201 0,00% - 

2016 1.214 10,00% 121 

2017 1.227 15,00% 184 

2018 1.240 20,00% 248 

2019 1.253 25,00% 313 

2020 1.267 30,00% 380 

2021 1.281 35,00% 448 

2022 1.294 40,00% 518 

2023 1.308 45,00% 589 

2024 1.323 50,00% 661 

2025 1.337 55,00% 735 

2026 1.351 60,00% 811 

2027 1.366 65,00% 888 

2028 1.381 70,00% 966 

2029 1.396 75,00% 1.047 

2030 1.411 80,00% 1.128 

2031 1.426 85,00% 1.212 

2032 1.441 85,00% 1.225 

2033 1.457 85,00% 1.238 

2034 1.472 85,00% 1.252 

2035 1.488 85,00% 1.265 

2036 1.504 85,00% 1.279 

2037 1.521 85,00% 1.293 

2038 1.537 85,00% 1.307 

2039 1.554 85,00% 1.321 

2040 1.570 85,00% 1.335 

2041 1.587 85,00% 1.349 

2042 1.605 85,00% 1.364 

2043 1.622 85,00% 1.379 

2044 1.639 85,00% 1.393 

2045 1.657 85,00% 1.409 

2046 1.675 85,00% 1.424 

2047 1.693 85,00% 1.439 

2048 1.711 85,00% 1.455 
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Quadro 8 ï População total atendida com serviço de abastecimento de água até 2048 

Ano População Total Índice de Atendimento População Total 
Atendida 

2013 134.521 99,13% 133.345 

2014 141.355 99,16% 140.167 

2015 148.377 99,19% 147.176 

2016 155.587 99,30% 154.495 

2017 162.986 99,36% 161.943 

2018 170.572 99,42% 169.580 

2019 178.347 99,47% 177.407 

2020 186.309 99,52% 185.423 

2021 194.460 99,57% 193.628 

2022 202.799 99,62% 202.023 

2023 211.326 99,66% 210.607 

2024 220.041 99,70% 219.380 

2025 228.945 99,74% 228.343 

2026 238.036 99,77% 237.496 

2027 247.316 99,81% 246.838 

2028 256.783 99,84% 256.369 

2029 266.439 99,87% 266.090 

2030 276.283 99,90% 276.001 

2031 286.315 99,93% 286.101 

2032 296.536 99,93% 296.319 

2033 306.944 99,93% 306.726 

2034 317.541 99,93% 317.320 

2035 328.325 99,93% 328.102 

2036 339.298 99,93% 339.073 

2037 350.460 99,93% 350.231 

2038 361.809 99,94% 361.578 

2039 373.346 99,94% 373.113 

2040 385.072 99,94% 384.837 

2041 396.986 99,94% 396.748 

2042 409.088 99,94% 408.847 

2043 421.378 99,94% 421.135 

2044 433.857 99,94% 433.611 

2045 446.524 99,94% 446.275 

2046 459.379 99,95% 459.127 

2047 472.422 99,95% 472.168 

2048 485.653 99,95% 485.396 
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Meta Imediata (até 2016): 

Atender 99,30% da população total do município com sistema de abastecimento de 
água. 

Ações a serem realizadas entre 2014 e 2016: 

V Melhorias e aumento da capacidade de reservação das lagoas de água bruta, 

totalizando 500.000 m³ (ano 2014); 

V Implantação de recalque de água tratada com potência total de 400 cv, para 

atender a nova adutora a ser instalada no Bairro Meia Praia (ano 2015); 

V Implantação de adutora de água tratada com DN 400 mm e L= 4.500 m ï no 

Bairro Meia Praia (ano 2015); 

V Melhorias nas ETA`s existentes (pintura, elementos estruturais, limpeza, 

segurança, entre outros) (ano 2015); 

V Implantação de adutora de água tratada com DN 400 mm e L= 2.000 m, para 

fechar anel de adução de água tratada no Bairro Meia Praia (ano 2015); 

V Implantação de recalque de água tratada com potência total de 150 cv, para 

atender a adutora que fechará o anel do Bairro Meia Praia (ano 2015); 

V Implantação de adutora de água tratada com DN 400 mm e L= 1.000 m, para 

atender os reservatórios a serem instalados no Morro do Feijó (ano 2015); 

V Implantação de recalque de água tratada com potência total de 210 cv, para 

atender os reservatórios a serem implantados no Morro do Feijó (ano 2015); 

V Substituição de componentes da ETA (bombas, dosadores químicos, quadros 

de comandos, entre outros) (entre 2014 e 2016); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 7.000 m³ (ano 2015); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 4.000 m³ (ano 2016); 

V Incremento da rede de abastecimento de água (6.784 m, de 2014 a 2016); 

V Investimento em ligações com hidrômetro para atendimento do crescimento 

vegetativo (2.063 novos hidrômetros, entre 2014 e 2016); 

V Substituição de componentes de recalque; 



 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE ITAPEMA/SC 

 

51 
 

V Implantação de programa de manutenção periódica; 

V Elaboração de cadastro georeferenciado do SAA; 

V Implantação de um banco de dados com informações sobre as reclamações e 

solicitações de serviços; 

V Investimento em abastecimento de água na área rural (atender 38 famílias em 

2016); 

V Adequação documental para licenças ambientais das ETA`s e outorgas. 

 

Meta a Curto Prazo (até 2023): 

Atender 99,66% da população total do município com sistema de abastecimento de 
água. 

Ações a serem realizadas entre 2017 e 2023: 

V Execução de represa em afluente do Rio Perequê (em área do município de 

Porto Belo) para acumular 1.750.000 m³ de água bruta - garantir adicional de 

350 l/s durante o verão (2017); 

V Implantação de captação de água bruta no Rio Tijucas (ano 2022); 

V Implantação de adutora de água bruta DN 700 mm, ferro fundido e L= 18.800 

m, para aduzir a água captada no Rio Tijucas (ano 2022); 

V Implantação de recalque de água bruta 4 conjuntos motobomba, 150 cv cada, 

para recalque da água bruta captada no Rio Tijucas  - Primeira Etapa, Q = 

600,00 l/s (ano 2022); 

V Ampliação da capacidade do Sistema Produtor de Água Tratada em 225 l/s 

(ano 2017); 

V Implantação de adutora de água bruta DN 600 mm, ferro fundido e L= 1.600 

m, da atual lagoa de captação até a ETA Morretes (ano 2017); 

V Implantação de recalque de água bruta (2 conjuntos moto bomba de 150 cv 

cada) para atender a nova adutora de água bruta (ano 2017); 



 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE ITAPEMA/SC 

 

52 
 

V Substituição de componentes da ETA (bombas, dosadores químicos, quadros 

de comandos, entre outros) (entre 2017 e 2023); 

V Implantação de adutora de água tratada com DN 300 mm e L= 7.000 m ï para 

atender o Bairro Centro (ano 2023); 

V Implantação de recalque de água tratada com potência total de 480 cv, para 

atender a adutora que abastecerá o Bairro Centro (ano 2023); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 5.000 m³ (ano 2020); 

V Incremento da rede de abastecimento de água (17.952 m, de 2017 a 2023); 

V Investimento em ligações com hidrômetro para atendimento do crescimento 

vegetativo (5.459 novos hidrômetros, entre 2017 e 2023); 

V Substituição de componentes de recalque; 

V Investimento em abastecimento de água na área rural (atender 145 famílias 

entre 2017 e 2023); 

V Continuidade do programa de manutenção periódica; 

V Continuidade do cadastro georeferenciado do SAA. 

 

Meta a Médio Prazo (até 2033): 

Atender 99,93% da população total do município com sistema de abastecimento de 
água. 

Ações a serem realizadas entre 2024 e 2033: 

V Ampliação da capacidade do Sistema Produtor de Água Tratada em 225 l/s 

(ano 2027); 

V Substituição de componentes da ETA (bombas, dosadores químicos, quadros 

de comandos, entre outros) (entre 2024 e 2033); 

V Implantação de adutora de água bruta de DN 800 mm, de ferro fundido e 

comprimento de 18.800 m, para ampliar a adução de água bruta do Rio 

Tijucas (ano 2032); 
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V Implantação de recalque de água Bruta (5 conjuntos motobomba de 150 cv 

cada) para atender a nova adutora de água bruta do Rio Tijucas - Segunda 

Etapa, Q = 700,00 l/s (ano 2032); 

V Implantação de adutora de água tratada com DN 250 mm e L= 3.700 m, na 

marginal oeste da BR-101, atendendo os bairros Tabuleiro dos Oliveiras, 

Várzea, Casa Branca, Alto São Bento e Sertãozinho (ano 2027); 

V Implantação de adutora de água tratada com DN 250 mm e L= 4.000 m, 

criando um anel de distribuição nos bairros Várzea, Casa Branca e Alto São 

Bento (ano 2032); 

V Implantação de recalque de água tratada com potência total de 270 cv, para 

atender a adutora implantada na marginal oeste (ano 2027); 

V Implantação de recalque de água tratada com potência total de 280 cv, para 

atender a adutora do anel de distribuição dos bairros Várzea, Casa Branca e 

Alto São Bento (ano 2032); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 5.000 m³ (ano 2027); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 5.000 m³ (ano 2032); 

V Incremento da rede de abastecimento de água (30.800 m, de 2024 a 2033); 

V Investimento em ligações com hidrômetro para atendimento do crescimento 

vegetativo (9.366 novos hidrômetros, entre 2024 e 2033); 

V Substituição de componentes de recalque; 

V Investimento em abastecimento de água na área rural (atender 202 famílias 

entre 2024 e 2033); 

V Continuidade do programa de manutenção periódica; 

V Continuidade do cadastro georeferenciado do SAA. 

 

Meta a Longo Prazo (até 2048): 

Atender 99,95% da população total do município com sistema de abastecimento de 
água. 
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Ações a serem realizadas entre 2034 e 2048: 

V Ampliação da capacidade do Sistema Produtor de Água Tratada em 225 l/s 

(ano 2036); 

V Ampliação da capacidade do Sistema Produtor de Água Tratada em 225 l/s 

(ano 2041); 

V Implantação de adutora de água bruta em ferro fundido com DN 600 mm e L= 

1.600 m, da atual lagoa de captação até a ETA Morretes (ano 2036); 

V Implantação de recalque de água bruta (2 conjuntos moto bomba de 150 cv 

cada) para atender a nova adutora de água bruta (ano 2036); 

V Substituição de componentes da ETA (bombas, dosadores químicos, quadros 

de comandos, entre outros) (entre 2034 e 2048); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 5.000 m³ (ano 2038); 

V Implantação de reservatório(s) com volume total de 5.000 m³ (ano 2043); 

V Incremento da rede de abastecimento de água (57.573 metros, de 2034 a 

2048); 

V Investimento em ligações com hidrômetro para atendimento do crescimento 

vegetativo (17.507 novos hidrômetros, entre 2034 e 2048); 

V Substituição de componentes de recalque; 

V Investimento em abastecimento de água na área rural (atender 67 famílias 

entre 2034 e 2048); 

V Continuidade do programa de manutenção periódica; 

V Continuidade do cadastro georeferenciado do SAA. 

 

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E CONTROLE DOS MANANCIAIS 

Manancial é a fonte para o suprimento de água podendo ser de origem superficial, 

constituídos por córregos, rios, lagos e represas, ou de origem subterrânea 

constituído de águas armazenadas no subsolo. De um modo geral os mananciais 

vêm sofrendo degradações em suas bacias hidrográficas oriundas do aumento da 
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malha urbana associada à falta de coleta e tratamento de esgotos, o que torna-se a 

principal causa da degradação qualitativa dos mesmos. 

O objetivo deste programa é proteger e controlar os mananciais que abastecem o 

sistema de água de Itapema. 

 

Meta Imediata (até 2016): 

Preservar os mananciais quanto aos despejos de efluentes de diversas origens, 
como também, quanto ao lançamento de resíduos sólidos. 

Ações a serem realizadas entre 2014 e 2016: 

 Implantação de programa de proteção dos mananciais; 

 Recomposição da mata ciliar dos mananciais; 

 Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas à proteção e ao controle dos mananciais. 

 

Meta a Curto Prazo (até 2023): 

Preservar os mananciais quanto aos despejos de efluentes de diversas origens, 
como também, quanto ao lançamento de resíduos sólidos. 

Ações a serem realizadas entre 2017 e 2023: 

 Continuidade do programa de proteção dos mananciais; 

 Recomposição da mata ciliar dos mananciais; 

 Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas à proteção e ao controle dos mananciais. 

 

Meta a Médio Prazo (até 2033): 

Preservar os mananciais quanto aos despejos de efluentes de diversas origens, 
como também, quanto ao lançamento de resíduos sólidos. 
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Ações a serem realizadas entre 2024 e 2033: 

 Continuidade do programa de proteção dos mananciais; 

 Recomposição da mata ciliar dos mananciais; 

 Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas à proteção e ao controle dos mananciais. 

 

Meta a Longo Prazo (até 2048): 

Preservar os mananciais quanto aos despejos de efluentes de diversas origens, 
como também, quanto ao lançamento de resíduos sólidos. 

Ações a serem realizadas entre 2034 e 2048: 

 Continuidade do programa de proteção dos mananciais; 

 Recomposição da mata ciliar dos mananciais; 

 Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas à proteção e ao controle dos mananciais. 

 

PROGRAMA DE CONTROLE  DE PERDAS E USO RACIONAL DA ÁGUA  

No diagnóstico elaborado no âmbito do PMSB foi evidenciada a ocorrência de 

perdas físicas no sistema de abastecimento de água que atingiram 20,37% no ano 

de 2013. 

O programa de controle de perdas deve contemplar a correção de vazamentos, 

combate às fraudes (fiscalização quanto às ligações clandestinas), setorização da 

rede e controle de pressão, como também, medidas relacionadas à macro e 

micromedição. Todas essas medidas supracitadas devem ser realizadas 

constantemente ao longo dos anos. 

A necessidade de conservação de água no abastecimento público, entendida aqui 

como uma ação integrada de redução de perdas e de uso racional deste recurso, 

não se manifesta apenas em períodos críticos de estiagem ou em áreas de baixa 

disponibilidade hídrica natural, seja crônica ou sazonal. Ao lado destas situações, a 
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escassez crescente de mananciais com qualidade e quantidade suficiente para 

assegurar o abastecimento de água potável das cidades vem se tornando uma 

ameaça cada vez mais próxima ou presente nas bacias hidrográficas com maiores 

índices de urbanização e industrialização, onde o uso e a poluição dos recursos 

h²dricos s«o normalmente mais intensos. Essa ñescassez artificialò, devida ¨ polui­«o 

e à virtual saturação dos mananciais, se reflete na elevação exponencial dos custos 

de tratamento e/ou de captação e adução de água bruta de áreas mais distantes.  

Nestes casos, a adoção de programas de conservação de água no abastecimento 

público impõe-se como medida complementar ou como alternativa à ampliação da 

oferta via aumento da produção (captação, tratamento e adução) para atender ao 

crescimento da demanda urbana a médio e longo prazo: trata-se de um caminho 

ecologicamente sustentável, que é ao mesmo tempo viável do ponto de vista técnico 

e econômico, contando com uma aceitação social cada vez maior.  

O objetivo deste programa é promover a conservação da água de abastecimento por 

meio de ações de controle de perdas no sistema, a partir de sua reforma e 

modernização, e a partir da promoção e incentivo à racionalização do uso da água 

pelos consumidores finais. 

 

Meta Imediata (até 2016): 

Controle de perdas físicas no sistema público, mantendo, no máximo, o percentual 
de 20,10% até 2016 e promoção de campanhas de racionalização do uso da água. 

Ações a serem realizadas entre 2014 e 2016: 

V Implementação e estruturação de programa de controle de perdas; 

V Substituição de rede precária (11.365 metros, de 2014 a 2016); 

V Substituição de hidrômetros (trocar 7.849 hidrômetros entre 2014 e 2016); 

V Substituição de ramais precários (217 ramais, entre 2014 e 2016); 

V Implantação de macromedidores nas adutoras de água tratada; 

V Investimento em automação e telemetria no SAA; 

V Setorização do SAA; 
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V Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas ao uso racional da água. 

 

Meta a Curto Prazo (até 2023): 

Controle de perdas físicas no sistema público, mantendo, no máximo, o percentual 
de 20,00% até 2023 e promoção de campanhas de racionalização do uso da água. 

Ações a serem realizadas entre 2017 e 2023: 

V Continuidade do programa de controle de perdas; 

V Substituição de rede precária (3.247 metros, de 2017 a 2023); 

V Substituição de hidrômetros (trocar 21.845 hidrômetros entre 2017 e 2023); 

V Substituição de ramais precários (637 ramais entre 2017 e 2023); 

V Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas ao uso racional da água. 

 

Meta a Médio Prazo (até 2033): 

Controle de perdas físicas no sistema público, mantendo, no máximo, o percentual 
de 20,00% até 2033 e promoção de campanhas de racionalização do uso da água. 

Ações a serem realizadas entre 2024 e 2033: 

V Continuidade do programa de controle de perdas; 

V Substituição de rede precária (5.126 metros, de 2024 a 2033); 

V Substituição de hidrômetros (trocar 45.661 hidrômetros entre 2024 e 2033); 

V Substituição de ramais precários (1.280 ramais, entre 2024 e 2033); 

V Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas ao uso racional da água. 
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Meta a Longo Prazo (até 2048): 

Controle de perdas físicas no sistema público, mantendo, no máximo, o percentual 
de 20,00% até 2048 e promoção de campanhas de racionalização do uso da água. 

Ações a serem realizadas entre 2034 e 2048: 

V Continuidade do programa de controle de perdas; 

V Substituição de rede precária (9.006 metros, de 2034 a 2048); 

V Substituição de hidrômetros (trocar 106.496 hidrômetros entre 2034 e 2048); 

V Substituição de ramais precários (2.922 ramais, entre 2034 e 2048); 

V Elaboração de campanhas periódicas e atividades com a participação da 

comunidade relativas ao uso racional da água. 

 

PROGRAMA DE MONITORA MENTO DA QUALIDADE E DOS PADRÕES DE 
POTABILIDADE DA ÁGUA  

O Relat·rio do Mil°nio, produzido pela ONU no ano de 2002, destaca que ñnenhuma 

medida poderia contribuir para reduzir a incidência de doenças e salvar vidas no 

mundo em desenvolvimento do que fornecer água potável e saneamento adequado 

a todos.ò (CASTRO & SCARIOT, 2005). 

Quando se menciona água potável nos remetemos à Portaria MS 2914/2012 do 

Ministério da Saúde, que estabelece procedimentos e responsabilidades inerentes 

ao controle e à vigilância da qualidade da água para consumo humano e estabelece 

seu padrão de potabilidade. 

Destaca-se que o conceito de água potável vai além do conceito de padrão de 

potabilidade. Água potável é aquela que além de atender ao padrão de potabilidade, 

não oferece riscos à saúde decorrentes de sua distribuição e armazenamento. 

Tendo em vista o que define a legislação vigente, em especial as diretrizes e 

padrões estabelecidos por meio da Portaria MS 2914/2012 do Ministério da Saúde, 

justifica-se, no âmbito do PMSB, a proposição e desenvolvimento de um Programa 

de Monitoramento da Qualidade e dos Padrões de Potabilidade da Água, em caráter 
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permanente, que conte inclusive com mecanismos de divulgação dos resultados de 

modo a incentivar o controle social sobre os serviços prestados pela operadora.  

 

Meta Imediata (até 2016): 

Monitoramento permanente da qualidade da água bruta e da água tratada fornecida 
à população de Itapema. 

Ações a serem realizadas entre 2014 e 2016: 

V Realização do monitoramento da qualidade da água nos padrões da Portaria 

MS 2914/2012 no SAA em operação. 

 

Meta a Curto Prazo (até 2023): 

Monitoramento permanente da qualidade da água bruta e da água tratada fornecida 
à população de Itapema. 

Ações a serem realizadas entre 2017 e 2023: 

V Realização do monitoramento da qualidade da água nos padrões da Portaria 

MS 2914/2012 no SAA em operação. 

 

Meta a Médio Prazo (até 2033): 

Continuidade do monitoramento da qualidade da água bruta e da água tratada 
fornecida à população de Itapema. 

Ações a serem realizadas entre 2024 e 2033: 

V Realização do monitoramento da qualidade da água nos padrões da Portaria 

MS 2914/2012 no SAA em operação. 

 

Meta a Longo Prazo (até 2048): 

Continuidade do monitoramento da qualidade da água bruta e da água tratada 
fornecida à população de Itapema. 
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Ações a serem realizadas entre 2034 e 2048: 

V Realização do monitoramento da qualidade da água nos padrões da Portaria 

n° MS 2914/2012 no SAA em operação. 
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8.3 PROGRAMAS DO SETOR DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

8.3.1 Justificativas 

O lançamento descontrolado de esgotos nos solos ou em nascentes, rios, lagos e 

outros corpos dô§gua representa hoje uma das principais causas da polui­«o h²drica 

no Brasil e no mundo, constituindo-se em fontes de degradação do meio ambiente e 

de proliferação de doenças.  

Embora a relação entre o atendimento por saneamento básico, em especial esgotos 

sanitários (pois se os esgotos contendo dejetos ou águas residuárias não forem 

tratados corretamente, as águas superficiais e subterrâneas podem contaminar-se) e 

a melhoria da saúde pública seja uma das relações mais ponderáveis e 

reconhecidas no meio técnico-científico, persiste a existência de populações que 

não têm acesso a ambientes saneados, com disposição adequada das excretas e 

águas servidas. 

É premente, pois, a necessidade de prover as cidades de tratamento adequado de 

seus esgotos, seja com tecnologias tradicionais seja com tecnologias alternativas, a 

depender do contexto de cada área. 

No entanto, para enfrentar a complexidade da questão do atendimento por 

saneamento básico no Brasil é urgente que se trabalhe por uma nova perspectiva no 

trato da questão do atendimento por esgotamento sanitário. Em outras palavras, é 

preciso mudar paradigmas por muito tempo prevalecentes.  

Mudar esta perspectiva implica em considerar o saneamento como área de atuação 

do Estado que demanda sim, investimento em infraestrutura, mas antes formulação, 

avaliação, organização institucional e participação da população como cidadãos e 

usuários. Nesse caso, verifica-se que diversos atores institucionais e sociais se 

articulam para prover os serviços à população.  

Conduzido pela Administração Pública Municipal, o saneamento básico é uma 

excelente oportunidade para desenvolver instrumentos de educação sanitária e 

ambiental, o que aumenta sua eficácia e eficiência. Por meio da participação popular 

ampliam-se os mecanismos de controle externo da administração pública, 
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concorrendo também para a garantia da continuidade na prestação dos serviços e 

para o exercício da cidadania. 

É por esta ótica que está sendo elaborado o Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) de Itapema, cujos programas de esgotamento sanitário a serem 

apresentados são partes integrantes deste planejamento.  

Assim, argumenta-se que, além de sua importância socioambiental, o saneamento 

básico compreendendo o esgotamento sanitário, enquanto atividade econômica 

apresenta ganhos de eficiência e de rentabilidade altamente crescentes em escala 

ao longo do tempo, devendo ser disponibilizado a toda população, independente da 

sua capacidade de pagamento. Entre os ganhos desta natureza pode-se citar: 

 Valorização dos imóveis e do preço da terra; 

 Redução de gastos do sistema de seguridade social e das empresas públicas 

e privadas, motivados por afastamentos de funcionários em função de 

doenças associadas à falta de saneamento básico; 

 Aumento da produtividade de trabalhadores, com ganhos em sua renda; 

 Desoneração do sistema público de saúde, com atendimentos e internações 

motivadas por diversas morbidades (e até mortalidade) que tem sua origem 

na falta de esgotamento sanitário. 

Os programas do setor de esgotamento sanitário são elencados a seguir: 

 Programa de Ampliação, Manutenção e Modernização do Sistema de 

Esgotamento Sanitário (SES); 

 Programa de Monitoramento e Controle do Lançamento dos Efluentes do 

Sistema Público de Tratamento de Esgoto; 

 Programa de Controle Operacional do Sistema Público de Esgotamento 

Sanitário e dos Sistemas Individuais. 
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8.3.2 Diretrizes e Princípios 

São princípios básicos dos programas relativos ao sistema de esgotamento 

sanitário: 

 Regularidade na prestação dos serviços; 

 Eficiência e qualidade do sistema; 

 Segurança operacional do sistema de esgotamento sanitário, inclusive aos 

funcionários que o mantém; 

 Busca da generalidade e da modicidade das soluções adotadas; 

 Mudança dos padrões técnicos e valores vigentes sempre que necessário, 

preservada a garantia da qualidade e eficiência do atendimento; 

 Adequação à realidade local, o que não implica de forma alguma na adoção 

de soluções de segunda categoria; 

 Integração dos serviços de esgotamento sanitário e articulação com os 

demais serviços públicos; 

 Promover condições de avanço nos tratamentos de modo a ampliar 

gradativamente o tratamento de modo que a água devolvida aos corpos 

receptores esteja livre de organismos transmissores de doenças; 

 Fundamenta-se na questão da saúde pública, visando evitar/minimizar riscos 

epidêmicos oriundos do estado de degradação dos corpos receptores, bem 

como dos lançamentos de esgotos diretamente nos logradouros públicos; 

 Melhoria das condições de higiene das diversas áreas da cidade, em especial 

aquelas de baixo padrão de infraestrutura, contribuindo para a humanização 

dos espaços e para a dignidade humana; 

 Conservação dos recursos naturais; 

 Redução dos gastos públicos aplicados no tratamento de doenças, tendo em 

vista sua prevenção na origem; 
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 Na implantação de unidades de tratamento deverão ser observados padrões 

construtivos que já incorporem a preocupação com a minimização dos 

conflitos com a comunidade (reforço da arborização ao redor, por exemplo). 

8.3.3 Objetivos 

Objetivo Geral 

Os programas de esgotamento sanitário visam promover uma eficiente ampliação do 

serviço de coleta e tratamento de esgoto em Itapema, tendo como resultado a 

diminuição dos custos ambientais e a promoção de condições mais favoráveis para 

a qualidade de vida da cidade. 

Objetivos Específicos 

Também constituem objetivos destes programas: 

 Reduzir riscos relacionados à saúde dos trabalhadores que lidam com o 

sistema de esgotos do município; 

 Regularizar o sistema de tratamento perante os órgãos ambientais. 

 Garantir o atendimento aos padrões legais referentes às características do 

efluente final e dos lodos produzidos na ETE; 

 Aferir a eficiência dos tratamentos dispensados aos esgotos coletados; 

 Propiciar condições sanitárias adequadas às populações que convivem com 

os diversos riscos advindos de lançamentos indevidos. 

8.3.4 Plano de Metas e Ações 

PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃ O E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANIT ÁRIO (SES) 

O objetivo deste programa é ampliar, reformar e modernizar o SES, visando o 

atendimento permanente às demandas de serviço. 

A Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no art. 48, VII, prevê os sistemas de 

soluções individuais para áreas rurais. In verbis: 

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento 

básico, observará as seguintes diretrizes: 
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VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população 

rural dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis 

com suas características econômicas e sociais peculiares. 

Desta forma, mediante as suas características econômicas e sociais a construção de 

sistemas individuais em zonas rurais de fato é considerada a melhor solução, pois, a 

população rural apresenta sua distribuição física diferente da população residente na 

área urbana, apresentando a distribuição populacional esparsa e por consequência 

uma distância considerável entre as residências. Por este motivo o sistema coletivo 

fica inviável economicamente para zona rural, sendo aconselhável o uso de 

sistemas individuais. 

Os quadros a seguir apresentam os índices de atendimento e a população atendida 

na área rural (com sistemas individuais), com serviço de coleta e tratamento de 

esgotamento sanitário na área urbana (sistema coletivo) e em todo o município 

(sistemas individuais + sistema coletivo) até o ano de 2048. O Anexo 25 do Volume 

IV ilustra as principais ações relacionadas ao prognóstico do SES. 
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Quadro 9 ï População atendida com sistemas individuais na área rural até 2048 

Ano População Rural Índice de Atendimento População Rural 
Atendida 

2013 1.175 10,00% 118 

2014 1.188 30,00% 356 

2015 1.201 30,00% 360 

2016 1.214 30,00% 364 

2017 1.227 40,00% 491 

2018 1.240 50,00% 620 

2019 1.253 60,00% 752 

2020 1.267 70,00% 887 

2021 1.281 80,00% 1.025 

2022 1.294 80,00% 1.036 

2023 1.308 80,00% 1.047 

2024 1.323 90,00% 1.190 

2025 1.337 90,00% 1.203 

2026 1.351 90,00% 1.216 

2027 1.366 90,00% 1.229 

2028 1.381 90,00% 1.243 

2029 1.396 90,00% 1.256 

2030 1.411 90,00% 1.270 

2031 1.426 90,00% 1.283 

2032 1.441 90,00% 1.297 

2033 1.457 90,00% 1.311 

2034 1.472 100,00% 1.472 

2035 1.488 100,00% 1.488 

2036 1.504 100,00% 1.504 

2037 1.521 100,00% 1.521 

2038 1.537 100,00% 1.537 

2039 1.554 100,00% 1.554 

2040 1.570 100,00% 1.570 

2041 1.587 100,00% 1.587 

2042 1.605 100,00% 1.605 

2043 1.622 100,00% 1.622 

2044 1.639 100,00% 1.639 

2045 1.657 100,00% 1.657 

2046 1.675 100,00% 1.675 

2047 1.693 100,00% 1.693 

2048 1.711 100,00% 1.711 
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